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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 101/CIB/15
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 192ª reunião ordinária do dia 21 de maio de 2015, considerando
O Teto de Terapia Renal Substitutiva foi estabelecido através da Portaria nº 395 de 20 de maio de 2014, Portaria nº 498 de 20 de junho de 2014 e a Portaria nº 948 de 26 de setembro de 2014 com efeitos financeiros na competência setembro de 2014.

A Deliberação nº 286/CIB/14 aprovou o pagamento complementar do déficit para os municípios GPSM e Gestão Estadual, competência janeiro a abril e a Deliberação nº 426/CIB/14 competência maio a julho de 2014.

O Ministério da Saúde desde a competência novembro de 2011, vem antecipando a transferência de recursos da Terapia Renal Substitutiva, com base na produção da competência anterior e encontro de contas no mês subseqüente.

Considerando as informações das produções de TRS, VEPE aprovado /SIA, assim como, os Tetos e os valores dos pagamentos efetuados pelo Ministério da Saúde aos Fundos Estadual e Municipal de Saúde, foi realizado o encontro de contas das competências agosto a dezembro de 2014 para os municípios de GPSM e para Gestão Estadual, os quais apresentaram déficit.

Considerando que o DATASUS reconheceu posteriormente a produção do município de Florianópolis por haver apresentado problemas no primeiro semestre de 2014, este período foi reavaliado.

A Portaria nº 1112/GM de 13 de junho de 2002, referente ao financiamento de Terapia Renal Substitutiva, estabelece: “Art. 4º - define que, quando o somatório das despesas decorrentes dessa assistência ultrapassar o valor estipulado, seu excedente onerará o teto financeiro de média e alta complexidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios habilitados em gestão Plena do sistema Municipal”.

APROVA

1) O pagamento complementar do déficit conforme relação em anexo, competência agosto a dezembro de 2014, totalizando R$ 935.194,30 (novecentos e trinta e cinco mil, cento e noventa e quatro reais e trinta centavos).

a) O valor de R$ 726.051,02 (setecentos e vinte e seis mil e cinqüenta e um reais e dois centavos) para os municípios sede do serviço em Gestão Plena.
b) O valor de R$ 209.143,28 (duzentos e nove mil e cento e quarenta e três reais e vinte e oito centavos) para a Gestão Estadual.
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